
MUDANÇA DE PARADIGMA 
Iniciamos 2019 com novos e maiores 
desafios no âmbito das políticas 
públicas. Desafios em um ambiente 
mais denso, inclusive, de políticas 
públicas excludentes, que sugerem 
uma mudança de paradigma do Estado 
ante os avanços já obtidos pela classe 
trabalhadora. Numa visão mais macro, 
pode-se ratificar a fala, em Viena, de 
Zeid Ra’ad Al Hussein, do Alto- 
Comissário das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos, na Conferência 
Internacional de Especialistas que 
celebrou o 25º aniversário da 
Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos, em meio do ano passado: “O 
mundo está recuando em relação aos 
direitos humanos, e seus princípios   

estão sendo atacados em todos os 
cantos do planeta”. 
Nesse contexto, em que cresce o 
desgaste entre os entes da 
administração pública e os que atuam 
na rede de atendimento à população, a 
AASPTJ-SP tem se preparado para os 
enfrentamentos necessários, 
principalmente na esfera do Judiciário. 
Dia 16 de fevereiro estivemos no 
Encontro dos/as Judiciários, em 
Dracena. O debate e a união de 
todas/os as/os servidoras/es são 
fundamentais para alinharmos a pauta 
de reivindicações de assistentes 
sociais e psicólogas/os, num trabalho 
conjunto, somando forças e definindo 
frentes de atuação. 
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CONDEPE  COM NOVA DIREÇÃO 

Em dezembro, o Conselho Estadual 
de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana (CONDEPE) tomou posse 
para o biênio 2018-2020, e a 
AASPTJ-SP marcou presença nesse 
importante momento de reafirmação 
da luta e defesa intransigente dos 
direitos humanos no Brasil .  O 
CONDEPE é formado por lideranças 
de movimentos sociais e 
representantes do poder Executivo, 
Legislativo e Judiciário paulistas.

Na primeira reunião mensal da 
Fespesp (Federação das 
Entidades de Servidores 
Públicos do Estado de São 
Paulo),  as entidades, entre elas, 
 a ASPTJSP, se posicionaram  

São Paulo e Interior, foi eleita vice- 
presidente. Dimitri anunciou a criação da 
Comissão Especial de Violência Política, 
que terá a missão de “estabelecer 
diálogos institucionais com a Defensoria 
Pública, Ministério Público, Assembleia 
Legislativa, órgãos do Poder Executivo e 
Tribunal de Justiça para a realização de 
ações em conjunto, de modo a preservar 
os princípios de pluralismo, participação 
e democracia”.  

ENTIDADES NÃO VÃO SE CALAR
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contra o desmonte do serviço público, 
comandado pelo novo governo do Estado. Na 
pauta, os temas do Encontro 
dos servidores/as, em Dracena/SP, ocorrido 
no dia 16 de fevereiro, que discutirá questões 
de grande relevância para as/os servidoras/es 
do Judiciário paulista.

Foram empossados/as  nove 
representantes da sociedade civil, 
e 19 representantes dos poderes 
constituídos, que integrarão o 
colegiado no biênio 2018/2020. O 
Conselho será presidido nos próximos 
dois anos por Dimitri Nascimento 
Sales, do Instituto Latino Americano 
de Promoção e Defesa dos Direitos 
Humanos. Maria das Graças de Jesus 
Xavier, representante da União dos 
Movimentos de Moradia da Grande 

Conselho Federal de Psicologia (CFP) manifesta 
repúdio à nota técnica "Nova Saúde Mental", 
publicada pelo Ministério da Saúde. De acordo 
com o CFP, a nota técnica Nº 11/2019, publicada 
pela Coordenação-Geral de Saúde Mental, 
Álcool e Outras Drogas, do MS (04/02) 
aponta um grande retrocesso nas conquistas 
estabelecidas com a Reforma Psiquiátrica (Lei nº 
10.216 de 2001), marco na luta antimanicomial ao 
estabelecer a importância do respeito à 
dignidade humana das pessoas com transtornos 
mentais no Brasil. 
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A AASPTJ-SP, representada por sua presidente, 
Maricler Real, a primeira tesoureira, Susana 
Borges, e o primeiro secretário, Adeildo Vila 
Nova, participaram da reunião preparatória do 
Encontro, em Dracena. Na próxima edição, a 
cobertura completa do evento, que retirou pauta 
a ser apresentada na assembleia dos 
trabalhadores/as que será realizada em março, 
na Praça João Mendes, em São Paulo.

ENCONTRO DE DRACENA FOI TEMA DE 
REUNIÃO NA  ASSETJ, EM FEVEREIRO

https://site.cfp.org.br/cfp-manifesta-repudio-a-nota-tecnica-nova-saude-mental-publicada-pelo-ministerio-da-saude/?fbclid=IwAR23CdriDD9LkASzHOpbZW6AdIL4a21WF6zz3qNZt5KWhATZqSxu6cWIYcY


AASPTJ-SP, CRESS E CRP 
EM CAMPINAS E JUNDIAÍ/SP

Servidores/as da comarca de 
Cândido Mota se mobilizaram em 
janeiro contra a perda de direitos 
imposta em todas as esferas de 
governo. Outras comarcas do 
Estado de São Paulo também se 
mobilizaram em busca de mais 
diálogo e respeito. Marcado para o 
dia 20 de fevereiro a adesão ao 
Movimento Nacional contra a 
Reforma da Previdência.

SERVIDORES/AS 
MOBILIZADOS/AS

DE 01 A 20 DE FEVEREIRO/2019

A AASPTJ-SP esteve reunida em janeiro (10) com representantes dos Conselhos 

Regionais de Serviço Social e de Psicologia da Região de Campinas. Na pauta, as 

condições éticas e técnicas das/os assistentes sociais e psicólogas/os do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo. Representando a Associação, a presidente, 

Maricler Real, a primeira tesoureira, Susana Borges, o primeiro secretário, Adeildo 

Vila Nova e o assessor jurídico da entidade, Thiago Pugina. No dia 23 de janeiro, 

foi a vez dos/as profissionais de Jundiaí participarem da reunião interinstitucional. 

Os encontros com a Base nas comarcas faz parte da estratégia de trabalho 

da AASPTJ-SP, com foco no fortalecimento da categoria no Estado. A aproximação 

com associados/as e representantes possibilita ação conjunta  em defesa das 

políticas públicas.

CAMPINAS

JUNDIAÍ
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ABERTURA DO ANO JUDICIÁRIO: EXPECTATIVA POR MAIS DIÁLOGO

Dia 06 de fevereiro aconteceu a cerimônia de abertura e instalação do 
ano judiciário de 2019 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ- 
SP). A cerimônia contou com a presença do presidente do TJ-SP, Manoel 
de Queiroz Pereira Calças, bem como do chefe do Poder Executivo 
estadual, o governador João Dória e do representante do Supremo 
Tribunal Federal (STF), o ministro Alexandre de Moraes. A AASPTJ-SP, 
representada pela presidente Maricler Real, a primeira tesoureira, Susana 
Borges, o primeiro secretário Adeildo Vila Nova, e outras entidades 
representantes das/os trabalhadoras/res do Judiciário paulista também 
marcaram presença. No início da cerimônia foi respeitado um minuto de 
silêncio em memória às vítimas da tragédia de Brumadinho.

PRESIDENTE DA OAB/SP LEMBRA DEMOCRACIA 
O advogado Caio Augusto Silva dos Santos, recém-eleito presidente da 
seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-SP), 
participou da solenidade e fez discurso que prestigia o Estado 
Democrático de Direito. Caio Augusto, que é de Bauru/SP, lembrou que 
“não é sem razão que o artigo 133 da Constituição Federal está a balizar 
que a advocacia é indispensável à administração da Justiça". Caio  
destacou a união e a interdependência de todos aqueles que integram o 
sistema de Justiça. “Empunhamos juntos a bandeira da defesa da 
cidadania”, frisou ele. “O Poder Judiciário é indispensável para a 
manutenção do Estado democrático de Direito”. “Um Judiciário forte 
interessa à Advocacia, porque a nossa razão de ser é servir os cidadãos".

As entidades representantes das/os trabalhadoras/res do 
Judiciário paulista, iniciam o ano lutando pelos/as 
servidores/as. Protocolaram, de novo,  o documento com a 
pauta de reivindicações de 2018. O ofício, entregue por 
meio da Federação das Entidades de Servidores Públicos do 
Estado de São Paulo (Fespesp), cobra o agendamento de 
uma audiência para discutir os pedidos da categoria. O 
documento foi protocolado na assessoria da Presidência e 
recebido pelo juiz assessor, Marco Fabio Morsello. O ano de 
2018 foi marcado por uma série de  manifestações no 
Palácio da Justiça. Todas voltadas à abertura de diálogo 
com o Tribunal em torno da reposição salarial das/os 
servidoras/es do Judiciário, retomada das negociações do 
plano de cargos, carreiras e salários (pccs), plano de saúde, 
entre outras questões sensíveis ao funcionalismo. 
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...”solicitar mesa de 
negociação…”

..."confiantes no alto grau de 
respeito e de comprometimento 

de  Vossa Excelência…”

ENTIDADES REITERAM REIVINDICAÇÕES
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CAFÉ DE BOAS-VINDAS A 
CONCURSADOS DE 2017

A AASPTJ-SP recepcionou no último dia 9 de fevereiro, em sua sede, no centro 
de São Paulo, assistentes sociais e psicólogos (as), recém empossados no 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ/SP). A troca de experiências 
entre os que já atuaram e atuam no Poder Judiciário, e os que estão assumindo 
cargos no TJ-SP, propiciou um encontro produtivo, com esclarecimento de 
dúvidas e procedimentos. A presidente da AASPTJ-SP, Maricler Real, abriu o 
encontro ressaltando o quanto é importante renovar quadros e construir 
caminhos que levem ainda mais qualidade ao serviço público. Estiveram 
presentes no encontro a primeira tesoureira, Susana Borges, o primeiro 
secretário, Adeildo Vila Nova, a segunda tesoureira, Célia Laura Camillo Trento 
e os profissionais do Núcleo de Apoio Profissional de Serviço Social e Psicologia 
do TJ-SP, Ana Cristina Amaral Marcondes de Moura, Silvia Nascimento Penha, 
Mônica Giacomini e Nilcemary Olímpio de Sousa. 
 

SORTEIO DE LIVROS
Os profissionais foram contemplados com exemplares das obras: "O Serviço 

Social e a Psicologia no Universo do Judiciário", "Violência sexual e escuta 
judicial de Crianças e adolescentes" e 

"Infância, Juventude e Família na Justiça"

PALESTRA COM ESPECIALISTAS
No Encontro, os profissionais tiveram acesso à práxis das 
atividades no Tribunal de Justiça. Com palestra da assistente 
social, Alessandra Medeiros, do psicólogo, Sidney Shine, do 
assessor jurídico da AASPTJ-SP, Thiago Pugina, e da 
coordenadora do Núcleo de Apoio Profissional de Serviço 
Social e Psicologia do TJ/SP, Ana Cristina Amaral.
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"Quero dizer a vocês que estão 
adentrando à instituição que a 
AASPTJ-SP é um espaço no qual onde 
vocês podem saber sobre a categoria, 
seus direitos, das pedras no caminho. 
Você não precisa inventar a roda, já 
há um caminho trilhado",  

"Esses encontros da AASPTJ-SP são de suma importância, 
primeiro pela acolhida, depois pelo conhecimento das 
especificidades do trabalho dentro do judiciário. Esse 
contato com o Tribunal e com a associação, que nos 

representa, quanto antes acontecer, mais próximos eles 
estarão dessa realidade" 

Ana Cristina Amaral, coordenadora do Núcleo de Apoio 
Profissional de Serviço Social e Psicologia do TJ-SP

"O Estudo Social subsidia o parecer social, que é 
o instrumento de viabilização de direitos, um 
meio de realização do compromisso profissional. 
Observa vínculos, relações, rede de apoio, o 
acesso à políticas públicas e tem por norte a não 
culpabilização do indivíduo",  

"É muito importante que ao elaborar qualquer 
documento escrito elaborem de acordo com as 
resoluções das categorias. A sua relação com a 
instituição é escrita, expressa. A informação 
que você colhe vai para o papel, e é isso que 
vai ser levado em consideração por todos os 
envolvidos no processo", 

"Em primeiro lugar, quero dizer a vocês que estamos gratos pela 
presença de todos aqui, em especial, os recém-nomeados para as 
funções de assistentes sociais e psicólogos. Esses encontros foram 
pensados não só para dar as boas-vindas para quem chega nesse 

complexo Poder Judiciário brasileiro, mas também para nos colocar à 
disposição para ajudá-los nos desafios que encontrarão no âmbito das 

políticas públicas" 
 

Maricler Real, presidente da Associação das/os Assistentes Sociais e 
Psicólogas/os do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(AASPTJ-SP)

Thiago Pugina, assessor jurídico da AASPTJ-SPAlessandra Medeiros, assistente social judiciária, palestranteSidney Shine, psicólogo judiciário, palestrante



Em dezembro, a AASPTJ-SP, representada 
pelo primeiro secretário Adeildo Vila Nova, 
esteve, na Reunião da Comissão Consultiva 
Mista do IAMSPE, na  Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo(Alesp) - 
Auditório Teotônio Vilela. Segundo Adeildo, 
a pauta foi produtiva: informes sobre 
orçamento e projeto de lei Autarquia 
especial;  apresentação da receita de R$ 
1.438.028.878, acrescida de R$ 30 milhões 
pela aglutinativa. O Projeto de Lei 
Complementar (PLC) 52/2018, que 
transforma o Instituto de Assistência 
Médica ao Servidor Público Estadual 
(Iamspe) em autarquia especial tem entre 
seus itens, uma luta antiga para que o 
governo seja obrigado a contribuir ao 
Iamspe e que os órgãos diretivos sejam 
paritários (participação igual para governo, 
entidades representativas e funcionários do 
Iamspe). #IAMSPEÉNOSSO!!!

LADO A LADO COM 
O IAMSPE

FESPESP: FÓRUM DE DEBATES

REUNIÃO MENSAL DA CCM IAMSPE

A AASPTJ-SP, representada pela presidente, Maricler Real, e pelo primeiro 
secretário Adeildo Vila Nova, participa do Fórum de Debates "Caminhos e 
Descaminhos da Política", promovido pela Federação das Entidades dos Servidores 
Públicos do Estado de São Paulo (FESPESP). O evento aconteceu nos dias 11 e 12 de 
fevereiro no auditório da Afresp - Associação dos Agentes Fiscais de Rendas do 
Estado de São Paulo. Nos dois dias de Encontro, do qual participaram mais de 10 
entidades representativas do funcionalismo público, inicialmente, foram formados 
quatro grupos de trabalho que discutiram oito eixos temáticos para maior 
mobilização dos servidores frente ao atual momento político. O grupo que teve por 
foco os temas direitos constitucionais, serviço público, e novas diretrizes da 
educação, teve a relatoria do diretor Adeildo Vila Nova. Entre os destaques, a 
valorização e capacitação das/os funcionária/os, a necessidade urgente de Plano 
de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), e a terceirização como fator de precarização 
do serviço público, dentro outros. Cada grupo definiu propostas a serem 
apresentadas em relatório e encaminhadas ao presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo. Tendo por pano de fundo, o futuro do funcionalismo no 
Brasil, o jornalista e palestrante Antônio Augusto de Queiroz, o Toninho do Diap, 
discorreu sobre o funcionamento da política e contextualizou sinalizando para as 
estratégias que devem ser adotadas pelos/as servidores/as. No conjunto, foram 
sugeridas algumas ações que podem ser adotadas para impulsionar a luta pelos 
direitos já conquistados, além de pontuar as alternativas para o encaminhamento 
das propostas. Foram aprovadas algumas moções de repúdio no Encontro: à 
terceirização, à EC nº 95/2016, à reforma trabalhista e ao fim do Ministério do 
Trabalho; às declarações do Ministro da Educação, Ricardo Vélez Rodríguez, à 
Escola sem Partido, à educação domiciliar; e ainda solicitado o posicionamento 
claro e objetivo do coletivo, contra o Projeto Escola sem Partido. 
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Reunião Ordinário da CCM IAMSPE 
aconteceu no dia 31 de janeiro. Entre os 
itens da pauta, as emendas ao PLC 
52/2018 para incluir a efetivação de um 
Conselho Deliberativo Paritário, a 
contribuição dos Servidores em 2% e a 
 obrigatoriedade de que o Conselho 
Paritário Deliberativo seja consultado nos   

casos que envolvam o patrimônio 
imobiliário do IAMSPE. Assim, cria-se 
obstáculos para que as vendas desse 
patrimônio não ocorram de forma 
desordenada e sem a anuência desse 
Conselho. A reunião teve a participação 
do novo superintendente do IAMSPE, o 
médico, Wilson Modesto Pollara.

6



DE 01 A 20 DE FEVEREIRO/2019

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES 2019
Publicamos, nesta edição, a pauta de reivindicações das categorias aprovadas em Assembleia realizada em dezembro/2018, que serão 
apresentadas e defendidas no Encontro Estadual das/os Servidoras/es do Judiciário no dia 16/02/2019, em Dracena/SP :

1. Reposição das perdas salariais, calculadas com base no INPC. 
 
2. Pagamento imediato da reposição e atrasados. 
 
3. Aumento real de salários. 
 
4. Reajuste nos valores dos auxílios: 
 
a) Auxílio Saúde no valor de R$ 800,00 para o titular e 50% para o 
dependente; 
 
b) Auxílio creche-escola reajustado pelo lNPC anual, extensivo até 
o ensino médio, inclusive para dependentes de aposentados; 
 
c) Verba complementar de alimentação de R$ 60,00, com correção 
anual pelo INPC; 
 
d) Auxílio Transporte no valor de 4 conduções por dia, calculado 
com base na tarifa da capital. 
 
5. Pagamento imediato do saldo dos créditos funcionais dos 
servidores, tais como FAM, licença prêmio e todos os outros 
direitos funcionais, independente de terem sido, ou não, ajuizadas 
ações de cobrança contra a Fazenda Pública. Pagamento de direitos 
ou benefícios na folha de pagamento seguinte a aquisição ou 
concessão, sem parcelamento. 
 
6. Incorporar aos salários dos servidores ativos, aposentados e 
pensionistas, todos os valores recebidos como auxilio-alimentação 
e transporte. 
 
7. Criação de cargos e cronograma para a realização de concursos 
públicos em regime de urgência, com contratação imediata para 
assistentes sociais e psicólogos: 
 
a) Extinção das terceirizações, convênios de cessão e privatizações 
no Tribunal de Justiça; 
b) Fim da utilização ilegal de estagiários como mão de obra; 
 
c) Extinção das nomeações “ad hoc”. 
 
8. Efetiva participação dos representantes dos trabalhadores na 
elaboração e na execução do orçamento anual, conforme 
recomendação do Conselho Nacional de Justiça; prestação de 
contas ao funcionalismo e à sociedade; divulgação pelo Comitê de 
Priorização de 1º Grau e Gestor de Orçamento, de relatórios e 
informativos que possibilitem o acompanhamento. 
 
9. Retorno da CAPS. 
 
10. Participação obrigatória dos funcionários na aplicação da 
avaliação de desempenho, adotando-se inclusive auto avaliação e 
avaliação dos superiores pelos subordinados. 
 
11. Regulamentação do uso do banco de horas. 
 
12. Ampliação da jornada especial de estudante para cursos de 
extensão universitária, mestrado, pós- graduação, doutorado, 
especialização e outros, inclusive com outros períodos de liberação 
de horário, como forma de incentivar a participação em cursos 
desta natureza: 

a) Estabelecer também formas de flexibilização de horário 
para servidores com pessoas enfermas sob seus cuidados 
(pais, filhos ou outros que demandem acompanhamento). 
 
13. Cesta básica a todos os servidores ativos, inativos e 
pensionistas, podendo ser instituída por crédito em folha de 
pagamento, evitando-se problemas com transporte. 
 
14. Melhores condições de trabalho. Fornecimento, pelo 
Tribunal, de instalações, instrumentos, equipamentos e 
materiais necessários ao desempenho das funções e ao 
atendimento das necessidades dos funcionários, inclusive a 
instalação de banheiros adequados, climatização das unidades 
e fornecimento de água potável. Melhorias nas condições de 
segurança geral dos prédios. 
 
a) lnstalação de vestiário e estacionamento nas unidades com 
significativo número de trabalhadores que utilizam bicicletas 
como meio de transporte. 
 
b) cumprimento imediato, pelo Tribunal de Justiça, dos 
critérios de acessibilidade, promovendo as adequações 
necessárias em todos os prédios, em todas as comarcas. 
 
c) Fornecimento urgente, pelo Tribunal de Justiça, de 
instalações e equipamentos necessários para garantir o sigilo 
profissional no atendimento prestado por psicólogos e 
assistentes sociais. 
 
15. 40% restantes para equiparação salarial dos assistentes 
sociais e psicólogos com os peritos da área de saúde do 
pessoal do TJSP, como enfermeiros e extensão para as chefias. 
 
16. Elaboração de PLC, com patrocínio e empenho do Tribunal 
de Justiça na aprovação, para que férias e faltas médicas sejam 
consideradas como dia de efetivo exercício, não ocorrendo, 
portanto, o desconto nos auxílios. (o PLC 42/2013 já está na 
ALESP e contempla a questão da falta médica). 
 
17. Fim das designações para prestação de serviços em outras 
comarcas, além da lotação original (acumulação de postos de 
trabalho). Pela imediata instalação de setores técnicos, com 
número adequado de assistentes sociais e psicólogos 
concursados, em todas as comarcas. 
 
18. Plano de cargos de carreira e salário, PCCS, que contemple 
a necessidade de valorização dos servidores do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, através da equiparação salarial entre os 
poderes. 
 
19. Liberação para participação de assistentes sociais e 
psicólogos nas reuniões do Conselho de Representantes. 
 
20. Aumento da quantidade de vagas no instituto de remoção. 
 
21. Continuidade dos Grupos de Estudos, Supervisão e 
Capacitação para Assistentes Sociais e Psicólogos Judiciários, 
garantindo-se que seja de forma presencial e com condições 
de participação (transporte, hospedagem, etc). 
 

7



DE 01 A 20 DE FEVEREIRO/2019

A AASPTJ-SP comunica, com pesar, o falecimento 
dos/as assistentes sociais, Maura Tereza Koury 
Medina, lotada na comarca de Caraguatatuba/SP, 
em 10/01/2019, e de Everaldo Becker, lotado na 
comarca de Santo André/SP, em 21/01/2019.  

NOTA DE FALECIMENTO

No dia 13 de janeiro, a AASPTJ-SP participou do programa  Cidadania & 
Serviço Público. O tema do programa foi o papel dos Assistentes Sociais 
e Psicólogos do Tribunal de Justiça. A  presidente da entidade, Maricler 
Real, destacou a luta da entidade contra mudança nas regras da adoção, 
em defesa do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), bem como a 
defasagem dos profissionais no TJ/SP. Na foto, Maricler, o presidente da 
Fespesp, José Gozze, e o primeiro secretário da AASPTJ-SP, Adeildo Vila 
Nova.

UNIMED/FESP - IMPORTANTE

UNIMED/FESP IMPORTANTE 
 
“Conforme falamos, desde o dia 1º de fevereiro de 2019, a 
Central Nacional Unimed - CNU assumiu parte dos clientes da 
FESP na capital e região do ABC paulista. No entanto, 
informamos que para os clientes da Géia (AASPTJ-SP), não 
haverá alteração de contratos ou emissão de novo cartão. As 
autorizações continuam sendo solicitas para FESP e a 
visualização das informações (movimentações, autorizações, 
faturas, etc...) continuam sendo fornecidos pela FESP. A 
Unimed/FESP continua normalmente suas atividades, 
comercializando e operando planos de saúde federativos, 
totalizando aproximadamente 500 mil vidas nas demais regiões 
do Estado, exercendo seu papel institucional como federação 
estadual, a parceria foi definida em comum acordo e aprovada 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS). “Ressaltamos que não houve por parte da Fesp alteração 
das informações replicadas até a presente data, em contato com 
o Executivo responsável pela conta da AASPTJ, o mesmo está à 
disposição para maiores informações ou esclarecimentos se 
necessário”. 
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Encontro Regional de Psicologia Social
Associadas/os, atenção aos 
importantes eventos que 
acontecerão, em breve. A 
AASPTJ-SP participará do XIV 
Encontro Regional , 
promovido pela Associação 
Brasileira de Psicologia Social 
(ABRAPSO), a ser realizado em 
Assis, na Universidade 
Estadual Paulista (Unesp). Na 
próxima edição mais 
informações


